PARECER Nº     11  , DE 2004

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de lei nº 760, de 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Paulo Neme, o projeto em epígrafe dispõe sobre incentivo fiscal para empresas que utilizem matéria-prima obtida através da reciclagem de dejetos poluentes. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de requerimento aprovado, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental 

Relator Especial, em substituição à referida Comissão, exarou parecer favorável ao projeto. 

Posteriormente, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, a qual, a exemplo da anterior, não se manifestou tempestivamente.

Desta forma, por força no disposto no § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria conforme o que determina o § 18 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado, constatamos que o autor pretende conceder incentivo fiscal, incidente sobre o ICMS, para os contribuintes responsáveis pela elaboração de produtos cuja composição final contenha matéria-prima obtida através da reciclagem de dejetos poluentes. O autor preconiza também que os incentivos serão desde 20% até 70% do imposto devido, a depender da quantidade da referida matéria-prima utilizada. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos que a medida preconizada reveste-se de um inegável mérito, face ao desafio, cada vez maior, de proporcionar desenvolvimento econômico de forma ecologicamente sustentada.

Como bem argumenta o autor, grande parte da degradação que se observa no meio ambiente, em especial nas aglomerações urbanas, provém de dejetos abandonados na natureza, que precisam encontrar uma destinação economicamente viável, de forma a conciliar a atividade econômica e a preservação da natureza.

Nesse sentido, a proposta constitui um incentivo para os empreendedores desenvolverem atividades produtivas voltadas para a  reciclagem e posterior reaproveitamento dos resíduos e dejetos abandonados pela atividade  econômica tradicional.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 760, de 2003.

a)  RICARDO CASTILHO – Relator Especial

